PARECER N.°   1801    , DE 2006

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 816, DE 2005

De autoria do Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a apresentação prévia e condicional de laudo de impactos sócio-econômico e de vizinhança para a concessão de licença estadual destinada à operação de grandes empreendimentos do comércio, tais como hipermercados, supermercados, centros comerciais, lojas de departamentos e similares. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 2 do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o intuito do autor é criar uma proteção aos pequenos comerciantes frente à concorrência com as grandes redes de supermercados, que detêm grande poder econômico.

Os pequenos estabelecimentos comerciais geram muitos empregos e a instalação de megaempreendimentos tem impacto na sobrevivência do comércio em seu entorno. O que o presente projeto pretende transformar em impacto positivo.

Dessa maneira, a aprovação da propositura torna-se necessária e oportuna, razão pela qual somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 816, de 2005.

É o nosso parecer.

a) PALMIRO MENNUCCI  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-4-2006

a) SIDNEY BERALDO – Presidente

Mauro Bragato – Carlinhos Almeida – Palmiro Mennucci – Sidney Beraldo


